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RESUMO 
Em 1935, a antropóloga norte americana Margaret Mead (1901-1978) publica Sexo e 

Temperamento em Três Sociedades Primitivas, na qual, é investigada a vida íntima de três tribos 

diferentes situadas na ilha de Nova Guiné, da infância à vida adulta. Para a autora, fica 

registrado a teoria de que as chamadas qualidades masculinas e femininas não são baseadas em 

diferenças sexuais fundamentais e determinantes, mas sim em reflexos de condicionamentos 

culturais de diferentes sociedades. De acordo com essa perspectiva, na contemporaneidade 

ocidental, a representação da mulher, social e culturalmente construída como um indivíduo de 

caraterísticas desabonadoras, possui implicações temporais que perpassam diversos contextos 

históricos, sobretudo o período final da Idade Média e o início da Idade Moderna, estando ainda 

presente nos dias atuais, disseminada pelas vias simbólicas da linguagem. Essa visão que se 

manteve no decorrer do processo histórico pode ser interpretada como uma construção social 

produzida não somente por instituições tradicionais como a escola, a religião e a família, como 

também pela mídia, com destaque para as redes sociais. Partindo de um olhar sobre a mulher 

inserida na história, tendo como base o conceito de violência simbólica do sociólogo francês 

Pierre Bordieu (1930-2002) e sua propagação através dos discursos nas redes sociais, o presente 

trabalho propõe uma análise desses meios enquanto espaços de formação humana, que utilizam 

mecanismos através dos quais o estigma social é exposto e reforçado por meio de conteúdos 

publicados no Facebook com marcas linguístico-discursivas da dominação masculina e, 

consequentemente, da violência. O conceito de gênero aqui adotado será instrumento de 

questionamentos das oposições pertinentes entre mulheres e homens no sentido de apontar a 

hierarquização cujo polo feminino está na condição de inferioridade. A partir dessa prática 

interpretativa e teórica pretendemos demonstrar de que modo os discursos androcêntricos 

constituídos social e culturalmente no decorrer da história continuam presentes nas redes 

sociais, repetindo e reiterando um discurso antigo e revelador da condição feminina.    

PALAVRAS-CHAVE: Relações de gênero. Formação humana. Violência simbólica. Redes 

sociais.  

 

 
  



 

 

ABSTRACT 
In 1935, American anthropologist Margaret Mead (1901-1978) published Sex and Temperament 

in Three Primitive Societies, in which the intimate life of three different tribes located on the 

island of New Guinea from infancy to adulthood is investigated. For the author, the theory is 

that the so-called masculine and feminine qualities are not based on fundamental and 

determinant sexual differences, but rather on reflections of cultural conditioning of different 

societies According to this perspective, in Western contemporaneity, the representation of 

women , socially and culturally constructed as an individual of dissenting characteristics, has 

temporal implications that permeate various historical contexts, especially the late period of the 

Middle Ages and the beginning of the Modern Age, being still present today, disseminated 

through the symbolic pathways of language. This vision that has remained in the course of the 

historical process can be interpreted as a social construction produced not only by traditional 

institutions such as school, religion and family, but also by the media, especially social 

networks. Based on the concept of symbolic violence of the French sociologist Pierre Bordieu 

(1930-202) and its propagation through discourse in social networks, the present work proposes 

an analysis of social networks as a space which uses mechanisms through which social stigma 

is exposed and reinforced through content published on Facebook with linguistic-discursive 

marks of male domination and, consequently, violence. The concept of gender adopted here 

will be an instrument of questioning the pertinent oppositions between women and men in order 

to point out the hierarchy whose feminine pole is in the condition of inferiority. From this 

interpretive and theoretical practice, we intend to demonstrate how the androcentric discourses 

socially and culturally constituted throughout history continue to be present in social networks, 

repeating and reiterating an old and revealing discourse of the feminine condition. 

KEY WORDS: Gender relations. Human formation. Symbolic violence. Social networks. 
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INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por objetivo apresentar reflexões sobre as relações de gênero 

na tentativa de compreender de que maneira o presente se relaciona com o passado. Ou seja, 

como a dominação masculina e suas raízes históricas relaciona-se com essa mesma violência 

hoje vista nas redes sociais? No Brasil, por exemplo, antes de abordarmos o tema da violência 

online, é necessário destacarmos brevemente alguns aspectos da História do país. Afinal, a 

violência que incide desproporcionalmente sobre comunidades negras e indígenas é fruto do 

longo processo de colonização e escravidão que legou ao país profundas desigualdades além de 

subalternização com base em estereótipos aos referidos grupos.  

De maneira semelhante, observamos que o conservadorismo em relação às questões 

de gênero e sexualidade também possui raízes profundas na matriz religiosa dos 

exploradores/colonizadores - o cristianismo - que negou autonomia às mulheres e a própria 

possibilidade de existência de identidades não heteronormativas. A violência contra esses 

grupos no contexto brasileiro é, portanto, histórica e tende a atingir pessoas não mobilizadas ou 

não na sua minimização (DEL PRIORE, 2014). 

Esses aspectos não só não se extinguiram como têm tomado outras dimensões nos 

meios digitais, particularmente se levarmos em conta acontecimentos recentes do contexto 

brasileiro, que por um lado evidenciam tanto uma onda de conservadorismo com amplo poder 

de mobilização nas redes, como a criação de sanções legais e projetos de leis que prezam pelo 

aumento da vigilância contra a violência on-line. Por outro lado, notamos também uma 

efervescência de movimentos sociais que reivindicam direitos sexuais e reprodutivos e 

problematizam questões sobre aceitação de uma diversidade de gêneros e promoção da 

igualdade e justiça social visando reparar essas assimetrias históricas. 

É importante destacarmos ainda que a percepção da violência no contexto virtual 

relaciona-se com mobilizações e relatos de situações por ativistas no Brasil, uma vez que 

contamos com poucos dados sobre o tema (e este, assim como os demais casos de violência de 

gênero são, muitas vezes, subnotificados). As informações referentes a esse universo são 

produzidas principalmente por organizações da sociedade civil ou instituições de pesquisa e, 

apesar de não apresentarem uma mostra representativa da dimensão do problema, trazem alguns 

indícios sobre a grande quantidade de ataques e a complexidade do problema. De acordo com 

dados levantados pela ONG Safernet do ano de 2016, as violações de direitos humanos 

registradas por vítimas no portal foram, por ordem de ocorrência: ciberbullying/ofensa (312); 
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sexting/exposição íntima (301); problemas com dados pessoais (273); conteúdos de 

ódio/violentos (128) e fraudes/golpes/e-mails falsos (109) (SAFERNET, 2016). 

Apesar da relevância de pesquisas dessa natureza ao lançarem luzes sobre esse fenômeno, 

acreditamos na necessidade de melhor estudá-lo, detalhando uma tipologia que possibilite 

reconhecer a variedade de manifestações agressivas como violência e maneiras de documentá-

las, tendo em vista o contexto de subnotificação1 e da falta de transparência sobre as respostas 

dadas pelas plataformas. Tal necessidade está relacionada com a gravidade do fenômeno e com 

o fato de que a tendência de crescimento no acesso e uso da internet no Brasil é evidente: 

segundo pesquisa realizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação em 2017, 61% das residências brasileiras possui acesso à internet. 

Essa proporção equivale a 120,7 milhões de brasileiros e brasileiras, considerando que 87% são 

usuários frequentes, ou seja, utilizam a internet quase todos os dias e que 77% são usuários de 

redes sociais (CETIC, 2017). 

Tais levantamentos são importantes ao suscitarem reflexões sobre os efeitos das redes 

sociais na formação dos sujeitos, considerando que esse ambiente virtual representa um novo 

canal de comunicação e que os conceitos para rede social no mundo real ou no virtual, são os 

mesmos, suas diferenças são representadas apenas pela forma de conexão: 
[...] uma rede social é composta de nós (pessoas, grupos, organizações ou outras formações 
sociais tais como países) conectados por meio de relacionamentos. Comparativamente, uma 
rede de comunicação é uma rede composta por indivíduos interconectados ligados entre si 
por meio de padrões de fluxos de informação (PARK e THELWALL, 2008, p.194). 

 

Conforme verificaremos ao longo dos capítulos apresentados, nas redes sociais como o 

Facebook, através dos conteúdos das páginas e também nas interações, sendo elas curtidas, 

compartilhamentos e comentários, a violência simbólica acaba muitas vezes por perpetuar o 

estigma social de inferioridade feminina e dar-lhe novos contornos, muitas vezes mascarando 

uma violência objetiva, travestindo-a e naturalizando-a. 

Por fim, o que pretendemos das reflexões apresentadas ao longo desta pesquisa, é um 

voltar-se histórico que revisite antigos mitos; registros históricos de transição matriarcal; as 

relações de gênero junto à formação humana e seu lugar nas redes sociais, bem como apresentar 

a dialética da dominação à medida que nos questionamos - se as redes sociais representam um 

espaço de opressão, seria também através delas possível vislumbrar a emancipação feminina? 

                                                 
1 A título de esclarecimento, consideramos como subnotificação o fato de não possuirmos um número exato de 

quantos são os casos de violência, pois muitos deles não são denunciados para as autoridades legais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para esboçarmos as considerações 

finais, pensemos em uma realidade 

hipotética7, em que um homem, 

retornando de uma viagem ao início 

do século XIX, contaria de forma 

impressionada a um amigo, que, 

nesse período, na Europa, as 

mulheres faziam parte da produção 

do conhecimento científico e até 

frequentavam escolas. Imaginemos 

que, em resposta, esse seu amigo 

perguntaria se acaso no período 

visitado a desigualdade estrutural de 

gênero ainda existisse e se as 

questões sexistas estivessem 

mantidas, tornando tudo mais dificultoso para as mulheres. Receberia como resposta uma 

afirmativa e os dois respirariam de forma aliviada. 

Imaginemos, ainda, que os dois homens em questão estivessem falando em especial da 

matemática francesa Sophie Germain (1776-1831), uma ilustração típica do preconceito 

existente com relação ao trabalho feminino nos meios científicos de sua época. Em 1794, foi 

fundada a Escola Politécnica de Paris, uma academia de excelência para a formação de 

matemáticos e cientistas de toda a nação, reservada exclusivamente para homens. Impedida de 

se apresentar ao conselho acadêmico, assumiu a identidade de um antigo aluno da faculdade, 

Monsieur Antoine-August Le Blanc. A administração acadêmica não sabia que o verdadeiro 

Senhor Le Blanc tinha deixado Paris e continuou imprimindo e enviando suas lições, que ela 

recebia, apresentando, semanalmente, suas respostas aos problemas sob seu pseudônimo. Dois 

meses depois, o supervisor do curso, surpreso pela transformação notável de um aluno 

medíocre, que agora apresentava soluções engenhosas aos mais variados problemas, requisitou 

                                                 
7 Os quadrinhos com os quais dialogamos em nossa conclusão, foram retirados do site War and Peas, de autoria 

de Elizabeth Pichand e Jonathan Kunz. Disponível em: https://linsedition.files.wordpress.com/2019/02/war-

and-peas-women-in-science.jpg. Acesso em 28 maio.2019. 
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um encontro com o aluno aparentemente reabilitado. Germain foi forçada a revelar sua 

identidade. 

Faleceu em 1831 e, embora tenha sido ela, provavelmente, uma das maiores intelectuais 

que a França produziu, na notícia oficial de sua morte foi designada como uma solteira sem 

profissão – ao invés de matemática, além de ter sido omitido o seu nome da relação dos setenta 

e dois sábios cujas pesquisas contribuíram definitivamente para a construção da Torre Eiffel. 

Seus estudos para estabelecer a teoria da elasticidade foram fundamentais para a construção 

daquela torre.  

Sophie Germain sofreu a violência do esquecimento, do apagamento, do silenciamento 

por ser mulher. Traduzimos de maneira bastante simples e objetiva: mulheres sofrem violência 

por serem mulheres. Se os mesmos personagens citados, viajantes do tempo, visitassem os dias 

atuais com um específico interesse nas ferramentas de comunicação, seriam apresentados às 

redes sociais, que são, como ponto máximo de nossa análise, uma profunda questão dialética – 

se por um lado, através delas assistimos um inegável avanço para as lutas feministas, é também 

através delas que inegavelmente testemunhamos um espaço de continuidade de toda 

desigualdade de gênero. 

Reconhecemos, dessa forma, que a violência de gênero não é um infortúnio pessoal, 

mas tem origem na constituição desigual dos lugares de homens e mulheres nas sociedades – a 

desigualdade de gênero –, que tem implicações não apenas nos papéis sociais do masculino e 

feminino e nos comportamentos sexuais, mas também em uma relação de poder. Em outras 

palavras, significa dizer que a desigualdade é estrutural. Ou seja, social e histórica. 

Culturalmente, a sociedade designa às mulheres um lugar de submissão e menor poder em 

relação aos homens. Qualquer outro fator – o desemprego, o alcoolismo, o ciúme, o 

comportamento da mulher, seu jeito de vestir ou exercer sua sexualidade – não são causas, mas 

justificativas socialmente aceitas para que as mulheres continuem a sofrer violência. 

O que se pretendeu da reflexão apresentada, ao longo deste trabalho, foi uma 

necessidade de se revisitar antigos mitos, registros históricos de transição matriarcal, as relações 

de gênero junto à formação humana e seu lugar nas redes sociais, bem como apresentar a 

dialética da dominação – se as redes sociais apresentam espaço de opressão, é também através 

delas que será possível vislumbrar a emancipação feminina? 

Nos recentes anos, por reconhecermos que a violência de gênero é estrutural, 

reconhecemos também as mudanças na forma como devemos responder a essa violência, 

atacando não as justificativas, mas as causas. O país tornou-se referência internacional com a 

Lei 11.340/2006 – a Lei Maria da Penha, cujo diferencial é a forma de abordar o problema, 
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propondo a criminalização e a aplicação de penas para os agressores, mas também medidas que 

são dirigidas às mulheres para a proteção de sua integridade física e de seus direitos, além das 

medidas de prevenção destinadas a modificar as relações entre homens e mulheres na sociedade, 

campo no qual a educação, o despertar para importância da formação humana, desempenha 

papel fundamental. 

Percebemos que a sociedade se contenta em olhar para justificativas que surgem a partir 

da violência e não para as causas. E se desejamos mesmo mudar essa realidade, é preciso 

encarar que a desigualdade de gênero é estrutural das nossas instituições também, e se apresenta 

como um obstáculo a ser transposto se quisermos tornar o direito formal em direito de fato, 

universal e acessível a todas as mulheres. 

De modo geral, mudamos leis, mas não a forma como as instituições funcionam. O 

sistema segue atuando de forma seletiva e distribuindo de forma desigual o acesso à Justiça. 

Existem poucos serviços especializados para atender as mulheres em situação de violência. 

Faltam protocolos que orientem o atendimento. Falta capacitação para os profissionais cuja 

atuação é muitas vezes balizada por convicções pessoais e julgamentos de valor que nada tem 

a ver com os direitos humanos. Cresce um entendimento que dissocia a importância de ensinar 

gênero e sexualidade nas escolas das políticas de prevenção da violência. 

As mudanças continuam a ocorrer como um movimento que ganhou força própria e não 

tem retorno. Muito tem sido feito para que as leis e políticas possam ser implementadas e mais 

mulheres encontrem condições para acessar direitos e justiça. Falta avançar em um maior 

engajamento e comprometimento das instituições, governos e da sociedade para que essas 

sejam um compromisso de todos e todas, e que o lema, tão visto e presente nas redes sociais -  

“Nenhuma a menos” finalmente se torne realidade na qual os viajantes do tempo não 

respirassem mais aliviados, por perceberem que, de fato, a desigualdade estrutural de gênero 

está sendo enfim, destruída. 
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